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siderada H i s t o r i a U n i v e r s a l , exactamente i g u a l que en o t r a 
época para hacer posible l a invención geográfica de A m é r i c a , 
fue necesario abandonar e l arcaico concepto insu lar d e l m u n ­
d o físico. 

L a s dos Américas h a n c u m p l i d o u n p a p e l en e l proceso: 
l a parte española l iberó a l h o m b r e occidental de su concepto 
mundo-prisión y h a sido l a otra América l a que le h a l o g r a d o 
l iberar de l a subordinación a u n a concepción europeocentrista 
d e l m u n d o histórico. C o m o conclusión O ' G o r m a n a p u n t a q u e 
en esas dos grandes l iberaciones recae e l escondido y verda­
dero sentido de l a h i s t o r i a americana. 

E l l i b r o resulta fascinante, puesto que es i n d u d a b l e que se 
trata de u n o de los intentos más auténticos de interpretación 
de l a H i s t o r i a de América . 
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M A X I M I L I A N O Y L A E S C L A V I T U D 

E S T E V O L U M E N * d a a conocer u n a serie de documentos q u e 

esclarecen u n episodio de l a polít ica social de l régimen de 
M a x i m i l i a n o que tuvo repercusiones internacionales. 

Se trata f u n d a m e n t a l m e n t e de l proyecto de atraer emigran­
tes confederados de los Estados U n i d o s de América, que ven­
drían a M é x i c o con sus sirvientes de color sujetos a contrastes 
de aprendizaje q u e durar ían a l menos c inco años y a l o más 
diez años. 

C o n esta f i n a l i d a d M a x i m i l i a n o expidió u n decreto, e n 
C h a p u l t e p e c , e l 5 de septiembre de 1865, p o r el que declaraba 
que con arreglo a las leyes d e l I m p e r i o , todos los hombres de 
color eran l ibres p o r el solo hecho de pisar e l terr i tor io m e x i ­
cano, pero a cont inuación aceptaba los contratos de a p r e n d i ­
zaje en los términos a r r i b a mencionados. E n caso de m u e r t e 
del operar io , los hi jos servirían a i patrón hasta su m a y o r edad. 
E n u n a l i b r e t a se anotaría el consent imiento de l patrón an­
terior en e l caso de que el operar io pasara a servir a o t r a 
persona. P o r muerte d e l patrón, e l operar io quedaría l i g a d o 
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c o n e l n u e v o propietar io . E l desertor sería destinado a tra­
bajos públicos sin sueldo hasta que lo rec lamara su patrón. 
Se depositaría en u n a caja de ahorros la cuarta parte d e l sala­
r i o d e l operar io p a r a const i tu ir su pecul io . 

E l i n s p i r a d o r de esta m e d i d a era el n o m b r a d o C o m i s a r i o 
i m p e r i a l de colonización, M a t h e w F o n t a i n e M a u r y . Se opuso 
a e l l a en l a J u n t a de Colonización d o n Francisco P i m e n t e l , 
según lo hace notar en e l prólogo d e l v o l u m e n el h is tor iador 
d o n L u i s Chávez Orozco. 

E l act ivo E n v i a d o E x t r a o r d i n a r i o y M i n i s t r o p lenipoten­
c i a r i o de M é x i c o en W a s h i n g t o n , d o n Matías R o m e r o , com­
prendió l a i m p o r t a n c i a d e l asunto, "pues n a d a podría haber 
h e c h o M a x i m i l i a n o que l o presentara bajo más m a l a luz ante 
esta nación [los Estados U n i d o s de América] que restablecer 
u n a institución [la esclavitud] que p u g n a con los sentimientos 
d e l s iglo, y que este pueblo acaba de destruir con u n a costosa 
g u e r r a de cuatro años. Procuraré sacar e l m a y o r p a r t i d o de 
esta a f o r t u n a d a c i rcunstanc ia" (p. 82). 

R o m e r o informó a l Secretario de Estado de los Estados 
U n i d o s , W i l l i a m H . Seward, acerca d e l decreto. A su vez 
S e w a r d consultó el 2 de octubre de 1865, a l P r o c u r a d o r Ge­
n e r a l , James Speed, " s i con dichos decretos puede ser inst i ­
t u i d o en M é x i c o el peonaje o c u a l q u i e r a o t r a f o r m a de escla­
v i t u d " (p. 141). Y el P r o c u r a d o r opinó, el 21 de ese mes, 
q u e : " A pesar de l a extensa declaración c o n t e n i d a en e l p r i ­
m e r reg lamento de que todos los hombres de color son l ibres 
p o r el 'solo hecho de haber tocado terr i tor io mexicano, está de 
m a n i f i e s t o que en los reglamentos subsecuentes se busca esta­
blecer u n a m i n u c i o s a y odiosa f o r m a de esc lav i tud" (p. 143). 

L a C á m a r a de Representantes pidió e l 11 de d ic iembre 
d e 1865 a l Presidente de los Estados U n i d o s , A n d r e w J o h n s o n , 
q u e p r o p o r c i o n a r a , si n o era i n c o m p a t i b l e con e l servicio 
p ú b l i c o , toda l a información que poseyeran los departamentos 
ejecutivos d e l gobierno sobre " u n l l a m a d o decreto de M a x i ­
m i l i a n o , e l agente francés que está e n México , fechado en 
Sept iembre 5 d e l año del Señor de 1865, que r e i m p l a n t a la 
esc lav i t u d o peonaje en esa repúbl ica" , y que i n f o r m a r a a esa 
C á m a r a " q u é a c t i t u d h a adoptado el g o b i e r n o de los Estados 
U n i d o s respecto a ese asunto" (p. ig8) . 

E l g o b i e r n o de los Estados U n i d o s h izo l legar u n a copia 
de l a op in ión d e l P r o c u r a d o r G e n e r a l a l E m p e r a d o r de F r a n ­
c i a N a p o l e ó n I I I , p o r n o t a fechada en París, el 22 de no­
v i e m b r e de 1865, en l a que se decía: " S i l a opinión europea 
puede ser t e n i d a en consideración en cuanto se refiere a toda 
cuest ión pol í t ica, ya está d e c i d i d o que en lo sucesivo debería 
cesar e n e l M u n d o l a esclavitud a fr icana e n c u a l q u i e r a de 
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sus formas." " N o dudamos que el E m p e r a d o r de F r a n c i a esté 
de acuerdo c o r d i a l y plenamente, como nosotros, con este sen­
t i m i e n t o h u m a n o " (p. 149). 

N a t u r a l m e n t e el episodio dejó h u e l l a en l a prensa de l a 
época y fue advert ido p o r K a r l M a r x , q u i e n comenta en E l 
C a p i t a l : "Juárez había a b o l i d o el p e o n a j e . E l t i t u l a d o empe­
rador M a x i m i l i a n o l o i n t r o d u j o de nuevo p o r u n decreto que 
e n la C á m a r a de representantes de W a s h i n g t o n fue denuncia­
do, con razón, como u n decreto para el restablecimiento de 
l a esc lavitud en M é x i c o " ( E d . M a d r i d , 1931, p. 124, n o t a 1). 

A l estudiar el que estas líneas escribe otros aspectos de l a 
polít ica social de M a x i m i l i a n o relacionados con el peonaje 
e n las haciendas mexicanas, había encontrado ese j u i c i o de 
M a r x y expresado que ignoraba el or igen de su versión, que 
había sido acogida asimismo p o r otros autores del siglo x i x . 

E l v o l u m e n que p u b l i c a ahora l a Secretaría de Relac iones 
Exter iores de M é x i c o permite resolver esa d u d a , y hace n o t a r 
d o n L u i s Chávez Orozco que "unos días después d e l decreto 
de 5 de septiembre que estatuía l a esclavitud, el Consejo de 
Estado, p r e s i d i d o p o r l a E m p e r a t r i z C a r l o t a , aprobaría e l de­
creto de 1? de n o v i e m b r e de 1865, i n s p i r a d o en el b a n d o sobre 
gañanes p r o m u l g a d o el 23 de marzo de 1785". Sobre l a pre­
paración y expedición d e l decreto de 1? de n o v i e m b r e de 1865, 
q u e trataba de mejorar l a suerte de los peones mexicanos, pue­
de consultarse m i anter ior estudio t i t u l a d o : "Víc tor Conside­
ra nt ante e l p r o b l e m a social de M é x i c o " , H i s t o r i a M e x i c a n a , 
V I I , 3 (enero-marzo, 1958), 309-328. 

Merece parabienes l a Secretaría de Relac iones p o r el nue­
v o i m p u l s o que viene d a n d o a l a notable serie de publ icac io­
nes i n a u g u r a d a p o r G e n a r o E s t r a d a en 1923. 
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A L E M A N I A E N M É X I C O 

L A R E E S T R U C T U R A C I Ó N I D E O L Ó G I C A o c u r r i d a en E u r o p a d u r a n ­

te el siglo X V I I I se proyecta de m a n e r a terminante sobre el pro­
ceso f o r m a t i v o d e ' M é x i c o , encauzándolo p o r nuevas direccio­
nes. A u n q u e e n m e n o r grado que F r a n c i a , Inglaterra o 
I ta l ia , A l e m a n i a deja su h u e l l a sobre los acontecimientos 
históricos y cul turales de nuestro país.* S i n embargo, n i n g ú n 
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